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PARECER 

A CONSULTA 

O DR. CLÁUDI(.) PACFIE.C() PRX1'LS 1..:1`1:1(.-1., na qualidade de 

Presidente do Conselho Federal da Ordem dos .,advogados do Brasil, honrando-

me com o pedido de um parecer jurídico, expõe que: 

'`O 'art. ?5, c'ipu1 e inciso II, da Lei n. 8.666/93 afirma que: F inexigível a 

licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: (...) II - para a 

contratação de serviços técnicos enumerado` no art. 13 desta I.ei, de natureza 

singular, Con prohssionais ou empresas de notória especiali.ação, vedada a 

inexigibilidade rara serviços de publicidade e divulgação'. 

"Por sua vez, o art. 13, capJul e inciso V, do mesmo diploma legal dispõe que: 

'Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados os trabalhos relativos a: ...) V - patrocínio ou defesa de causas 

judiciais ou administrativas'. Por conseguinte, a previsão dc inexigibilidade dc 

procedimento licitatório aplica-se aos serviços advocaticios, em virtude de eles se 

enquadrarem na categoria de serviço técnico especializado, cuja singularidade, 

tecnicidade e capacidade exigidas do profissional tornam inviáveis a rea112açào de 

lcitaçao". 

:1.crescenta ainda que aquela entidade atua como assistente do Recorrente 

António Sérgio Baptista Advogados _Associados S/C Ltda. no Recurso 

extraorclin trio n.656.558/SP, de Relatoria do 1inlstr() I')ias I'ottoli, cuja 

repercussão geral fora reconhecida. Em tal processo, é discutido se lz:i 

configuração dc ato de improbidade zdininistrauva nos casos de contratação dc 

serviços advocaticios por ente público na modalidade de incxigihilidade. 

Com essa` consideraçoc°s, consulta-me ITIC'diallte a apresentação dc 
seguintes quesitos: 
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1) Atendidos os regifi.iZtos do lll['iSo 11 do art. 25 da Lei ti~ 8.66G//3, e inexigível 

pr'oceClil11el1to licitCatÓrZo para t'oNtrtattTcão de .ielxfic'os t.TdL'ocUflc7oS peIA .Ad17?Iill.ftl'CItào Ì7.Íb11cL7, 

dada ca sitl~ll/mdc7de dia atividade f fX L111'lUbl.11ticit'LÌo l)fjf'Íil'tl Cr'P cotl?tf't'il.Glo, St'illi'✓ filtXpllc'i1Ut'i à 

c'specit' o dlpposto 110 art. 89 (in totll%11) do rei? rido  diploma /tgUi" 

7) SeNdo positiva a resposta Cao gifes'lto aiitt'i'lol; IjtT c71Jif1ilc:l hipótese de ap/icrxisali do 

disposfo 110 art. 89 (Ia 111es/17A le1 Oil de tll/ItGr Lel, sob u U/efltft'Llo dap'r.aticla de ato de
1tPlprollzdi7de Cldï'17lfllstriatl?ria nos casos de co11tlattai.i7o (IC seriilç'lIs c:Tdvotafìrt7os por eflfe pújJ/lco iita 

moda/idade de 111e17g1I1f/idtade de /1c2ti1cao. 

A resposta aos quesitos da consulta requer considerações doutrinarias sobre 

o processo de licitação, assim como sobre natureza da atividade advocaticia. 

1. U princípio da licitação 

1. Na nvnha atividade jurídica, muitas vezes tenho escrito sobre licitação e 

seus problemas,` de sorte dluc aqui não raro se encontrarão passageris de alguns 

desses escritos, o que, se por um lado é algo já visto, por outro lado revela que 

não se está aqui inventando tese para o caso concreto, mas aplicando doutrina já 

antes estabelecida. 

2. Lcitalão, corno se sabe, é um procedimento adinillistrativo destinado a 

provocar propostas e a escolher proponentes de contratos de execução de obras, 

serviços, compras ou de alienações do Poder Público. C) pimípio da licitarão 

signitiCa que essas contratações ficam sujeitas, Como regra, ao procedimento de 

seleção de propostas mais vantajosas para a :\dministracào Pública. Constitui um 

principio instrumental de realização dos princípios da moralidade administrativa 

e do tratamento> isonôilico dos eventuais contratantes Corn o Puder Público. 

3. F hoje um princípio constitucional, nos precisos termos do art. 3?, XXI, 

da Constituição, ili Z%er/11S 

"ressalvados os casos espeLlficadUS na lebis/açao, as obras, servi cos, t'orllprixr e 

alletliac'oes sei'6N1 t'oNtratèados mediante processo de licitarão pública que assfgllre igualdade 
de ;'oiddlt'oeS a todos os t01'f:,0ll"etlteS, corn i'ÍU1(.sl!/Cis glfe tstca/aeletrarl obl iciaç°oe.ì de 
pagamento, 111ai1tZiIC7s as cotidi471es efetivas  da proposta, Nos teillloS rlLa lei, o qual So171e11te 

~ Cf., losé Afonso da Silva, Círr, de ()rrrrlo Cà1rxrìtrr:intia1 1'r„ìFir'õ, 39 cci., São 1'auk~, i111eiru~, 2tt1G, 1'1'. (í83 
L8-4, e{..rrn~nlúrio {vr»rrr..;rr,rÍ,! 4.òn~!/tlrr~Ju, 9' c•d., 5nci 1':w1o, \lalhrirc», 2( 14. 1'(?. 33íi t• 331. 
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pei7r11t11"fü as e:t'lge!'1t'ZUs de QIlL7ILfli:;7LGlo tecjllG'a e ec'ot?/Jï7'11t1Z ltldl.fpet?sCll i' t7 JLIt"tliltlGl do 

t'1lillpl7YIIe11t0 das o J)7gsti7es»  . 

4. « art. 37, XXI, como nele se lê, alberga o principio, ressalvados os casos 

especificados na leis/aço. O texto ê importante, porque, ao mesmo tempo em que 

firma o princípio da licitação, previ a possibilidade legal de exceções, OU seja, 

autoriza que a legislação especifique casos para os quais o princípio fica 

afastado, como são as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação. Sc o 

princípio e constitucional, a exceção a ele, parai ser válida, tem cluc ter também 

previsão constitucional. I- ssa cláusula excepcionante i que dá fundamento 

constitucional as hipóteses, previstas cm lei (Lei 8.666, de 1993), de lcitact~o 

diipensacla, de lir.1t ir 10 di~pen.sávei e as dc rfiex g bslldade de bci/aio. 

3. I-Iá ainda a considerar outro ponto relevante, qual seja o da relação entre 

principio e exceção, em face da norma constitucional. ( ) que se quer destacar é 

que tanto o modelo do princípio como o modelo das exceções são disposiçôes 

constitucionais com o mesmo valor jurídico. Sc o princípio tem predorninancia 

por caracterizar-se como uma opção politica fundamental, as exceções não se 

diminuem de relevância porque se revelam igualmente como uma opçao política 

destacada, precisamente porque, ao retirar ou permitir que se retire da órbita do 

principio uma parcela da realidade normada, o constituinte acabou por dar a essa 

parcela, ou casos excepcic:)nados ou passíveis de serem excepcionados, um valor 

especialmente destacado. 

2. Inexigibilidade de licitação 

G. _1s hipóteses de dispensa ele licitação ilti() interessam a este parecer, 

porque a consulta delimitou seu lTll)ito à hipótese do inc. II do art. ?3 da de 

Licitações (Lei 8 666, de 21.6.1993). Citado dispositivo estatui: 

`~'1f7: 2.7. L lile.lY~Í?'ei a /1L1tClt'ido C~1kd1J~70 I)ollNeP lillll.lfJlelft~lliïli' ~i(' t'oillf)etl.t'rlo, e, . : 

e.specldllf' 
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"II — para a cOntrataçào de serviços técnicos erltirllerrados no art. 13 desta Lei, de 
ntttiirp~c7 singitlai", coyll profissionais oti empresas de notCíj7td especit.riz~l.7, L'ro, vedada tx 
ifretiigihilidade para serviços de piihliczdade e divulgação ". 

,Ç 1° Considera-se de notória especrtriz;aGdo o profissional oif empresa cwjo c'orlcelto rlo 
campo de silcT e.1peC'ialddade, decorrente de deser71pen1Jo aílterdor; estudo, e.~per7érrcirr, 
pilf911caCoes, or~aJlL~aGao, tXpc?reII.1CX?)lento, equipe tee"iTlttl, out de ollfro,l ieqlllálto.s 

relacionados corn .was atividades, peririita dn_ ferdr C11•te o sei trabalho e esSenClc7/ e 
lndlscYit71Je1117t'nte o jnals adeCJ!lóulo a plena SC7t1S, f~; ào do objeto do contrato ", 

7. .1í se tem que é inexigível a licitação quando "houver inviabilidade dc 

competição". L essa inviabilidade se dá não apenas nos casos indicados 

expressamente no dispositivo, que não são exaustivos, pais .penas enunciam 

hipóteses especiais, decorrentes da cláusula "em especial" constante do caput do 

artigo. Aí é que se inserem os serviços jurídicos ou de natureza advocatícia, ridos 

como especializados por incisos do art. 13 da Lei 8 666, de 1993, como se verá 

com mais vagar adiante. 

3. Peculiaridades dos serviços advocatícios 

8. .\ peculiaridade mais. saliente do` serviços advocaticios é que eles 

assentam no princípio da confiança, que repugna o certame licitatório, mas essa 

confiança que é subjetiva sim, mas com singularidades que afastam critérios 

puramente pessoais. Primeiro, porque decorre da natureza valorauva do objeto 

jurídico clue, por se prender, a circunstâncias especiais que o liga ao titular, revela 

singularidade específica, depois porque as pessoas que precisam de um advogado, 

confiam em que o seu r vai resolver o seu problema. 

9. Bem, cxamincmc 1, urfl ROUCO esse tCrn:1. :\ quCstãc, fundamental atinente 

ã inexigibilidad.e da licitação, corno observa Carlos .-\ri Sundtcld, é a da 

determinação cio objeto da contrataçào. As caractensuc as cio objeto é que 

definem a viabilidade ou não do certame:.,' claro, à vista do disposto na legislaç ,p 

CL Licitação e contrato Aa'ministrotivo, São Paulo, Malheiros, 1994, p. 43. 
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que regulamenta C) ptOCCSSO licitatório. A lei da licitaçiiu inclui entre os serviços 

técnicos profissionais os trabalhos relativos a pareceres, assessorias, i;onsziltotzas e 

batroiínio ou defesa de wlsas jiidiciais oil admiriistralit~as ( art. 1 3, 11, 111 e V). "1't das 

essas hipóteses entram no conceito de serviços juridicos ou dc serviços 

advocatícios. O patrocínio e a defesa de causas judiciais ou administrativo, como 

se sabe, são de natureza exclusivamente advocatícios. Pareceres, assessorias e 

consilfforia ►, quando sejam de natureza jurídica, Se revelam serviços advocatícios 

porque só podem ser prestados por advogados. 

10. O que diferencia os objetos jurídicos de outros objetus profissionais é 

que os segundos, tomo os objetos da medicina, da biologia, da engenharia ctc., 

são regidos e conhecidos por ciências exatas, enquanto os primeiros são regidos e 

conhecido` por uma ciência cultural, ciência valorativa, ciência Interpretativa; pC)r 

isso, Sào dialéticos, coiltlitiv()S, pois em torno de um objeto jurídico ha sempre 

dois ou mais advogados em peleja: um põe, o Outro contrapõe; um argumenta, o 

outro contra-argumenta, porque esse objeto é também o objeto dc um processo 

que busca a solução do conflito de interesse em torno dele, daí cluc um advogado 

pve, o outro contrapàe e o juiz cornpàe, de sorte que os profissionais que a 

exerce, os advogados, têm uma dimensão para alcin LI() cotfpromiss&) dc_ 

desempenhar bem e corretamente sua profissão, porque cumpre uma funçào 

social e um maims público. Por isso escrevi: 

"A advocacia não é apenas uma profissão, é também urn imimis e "uma 
árdua fatiga posta a serviço da justiça". O advogado, servidor ou auxiliar da 
Justiça, é um dos elementos da administração democrática da justiça. Por 
isso, sempre mereceu o ódio e a ameaça dos poderosos ... Bem sabem OS 
ditadores reais ou potenciais que os advogados, corno disse Calamandrei, 
são "as supersensíveis antenas da justiça". E esta está sempre do lado 
contrário de onde se situa o autoritarismo. Acresce ainda que a advocacia é 
a única habilitação profissional que constitui pressuposto essencial à 
formação de urn dos Poderes do Estado: o Poder) udiciiirio".' 

Cf` José Afonso da Silva. Curso de Direito Constitucional Positivo. cit., p. 603. citando Eduardo J. Couture. 
Los %lwidurrtie,rtos dei Ahogudo. Buenos Aires. Depalma. 1951 . pp. 1 1 e 3 I . 
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4. Objeto ilicit~ivel 

11. Disso tudo, resulta um objeto il.icitável, porque: como licitar um tal 

objeto? Antes dc chegar ao núcleo da questão relativa à inexigibilidade da 

licitaçilo de serviços advocaticios, cabe urna discussão prévia sobre a necessidade 

de a Administração Pública terceirizar esses serviços mediante a contratação de 

advogado particular. Há quem entenda que, tendo a Constituição instituído a 

advocuct pi t lrca, mediante a previsão da Advocacia-Geral da União (art. 131) e das 

Procuradorias estaduais e do Distrito Federal (art. 132) para o exercício de sua 

representação judicial e consultoria jurídica, ficaram impedidas de terceirizar seus 

serviços advocaticios. 

Essa interpretação, contudo, requer melhor consideração. Em Primeiro 

lugar, porque os Municípios não estão contemplados nessa mstituciuniliraçito 

constitucional, sem embargo de poderem ter suas procuradorias, coma por cert« 

os Municípios das Capitais dos Estados e Municípios maiores as têm. Mas há 

centenas de Municípios que não as têm, porque sequer comportam manter 

procuradorias jurídicas corno um serviço permanerite de sua estrutura. Por isso, 

tem que recorrer à contraçao de um l)rofissional habilitado para prestar-lhes reis 

serviços, quando as circunstâncias o exigem. Demais, a prtoprias entidades 

federadas que têm suas procuradorias e consultorias jurídicas, não raro, se vecm 

na contingência de contratar advogado para pareceres ou para a defesa de seus 

interesses cm juízo. 

12. Para analisar essas questões, vou me permitir partir de um caso de 

minha experiência pessoal, ocorrido antes da Constituição de 1958, mas, riào 

obstante isso, ilustra bem a matéria. 

A Prefeitura Municipal dc' são Bernardo do Campo, em São Paulo, lè,i 

condenada a pagar vultosa importância ao autor de Lliila ação movida contra ela. 

O procurador municipal responsável pela defesa da Prefeitura lançou no 

expediente interno da Procuradoria Jurídica a nota de que era causa perdida
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"seria inútil recorrer", o clue foi aprovado pela chefia do órgão. O Prefeito, que 

era o jurista Tito Costa, ciente disso, contratou o advogado l-~ranclsco de ,\lreída 

Prado, ad e`G'ititm, para defender a Prefeitura na segunda instância. O contratado 

apelou, fez defesa oral e afinal, conseguiu urna reduçao da ordem de 80% da 

condenação. 

_`\contece Clue e.) advogado do autor da causa ingressou com açao l)e)Pttlar 

contra o Prefeito, a Prefeitura C' o contratado, alegando ilegalidade e lesividade da 

contratação, porque, argumentava, tendo a sua 1)roptia procuradoria luridica, nac.) 

era lícito contratar advogado particular para fazer o lltie cabia a ela. 

Aí, o Prefeito contratou o Professor Geraldo Ataliba para defender a 

Prefeitura e a ele na ação popular. Diante disso, o autor popular propor outra 

ação popular contra a Prefeitura, o Prefeito e o Professor, com os mesmos 

fundamentos. Daí é que o Prefeito contratou meus serviços para defender a ele e 

a Prefeitura. Aceitei a contração porque fl () tive nenhuma duvida sobre a sua 

legalidade. Ao final da contestação, disse t uc ficava aguardando a aça popular 

contra mim. O autor poptlllr ilao o fez; poupou-me, mas continuou encontrando 

motivos para novas açôes populares que defendi e venci a trilas. 

13. O caso é exemplar. Primeiro, porque mostra clue, mesmo tendo a 

entidade sua ptocuracloria, pode ser necessário contra tar advogado particular, 

para sua defesa — a procuradoria se recusava a interpor recurso cabível. segundo, 

porque mostra a impossibilidade de fazer licitação no exíguo prazo para 

interposição de recurso. Iira, pois, um caso tlplco de ineYlgil)ilidade dc licitação 

por urna circunstância geradora de inviabilidade de comperiçao. 

Ai esta um flte.)r que e. típico da atividade aClvocaticla: OU seJa a angústia dos 

prazos {vamos chamar esse fator, sem preocupação técnica, de prlrlf•€yio rlra 

pÌel11P11i7GJ~. Principio este yt.te e incompatível cc_)In () principio da licitação, 

incompatibilidade clue torna inviável o processo lscltatorio. Estou  atente) a 

observação de CIUC.' aqui só estamos 11() camp() do ptltr7ldalo t' da dPÍt'.Si;l de ttvl,ia.+ 
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J11d1C7a1ï, referidos cc)illc) sCiViÇc)s técnicos cspecializad()s tIo inc. V do art. 13 da 

Lei 8.666, de 1993. De fato, não precisc.) insistir no sei-viço dc consultoria, Pc)rclitc 

quem dá pareceres jurídicos são juristas de notória especialização com 

insc)tïsmável inexignbilidade de licitação nos precisos termos do art. 25, inc. II, 

daquel;i, lei. Logo, não há necessidade de quebrar lanças em favor dc qucstão 

resolvida or decisão opressa da própria lei dc licitação. 

14. Fora, pois, dessa hipótese de clara e precisa incxigibilídade de licitação, 

há o extremo dc serviços advocancios rotineiros, "cluc não demandam maiores 

conhec mentos especializados, i)ara o t1m da inexigibilidadc dc licitação)".4 isso se 

pensarmos apenas em termos dc especiallzacao. ruas como vistos acima ha 

outros fatores que arredam a aplicação da licitação para a escolha de profissionais 

da advocacia. Com bem salientou, Alice Gonzalez Borges, Professora l itular dc 

I)ireito Administrativo da Faculdade de Direito da Universidade Católica de 

Salvador: 

"Nunca é demaïs ressaltar e repetir clue podes ocorrer a rufe.vd&tl>i1idacie El~i 
licita~'do de serviços advocatícic)s por duas causas l.)c.i)) definidas na legislação: 
ou porque Se trata de serviços [de profzssloflar.►- 01/ empesa.cl dc notória 
especialização, ou porque, e11I muitos outros casos, se configure  mesmo, 

por causas diversas i potcncialmcntc inimagináveis por qualquer legislador, 
verdadeira iyn-%abrlirfude de .ojr~pefàcc.7o" ' 

Até porque, como já mencionado de passagem, o art. 25 da Lei 8.666, de 

1993, que enuncia as hipóteses de inviabilidade de competição licitatória, não é 

exaustivo, o que Sc comprova pelo teor do enunciado que confere a 

inexiglbilldade, quando inviável a competição, "em especial" nos casos 1ndlcadt)s 

nos incisos do diSpoSit3Vo. Ha, portanto, oUttOS cas()s possíveis de inexigibiidade 

de licitação por inviabilidade de competição fora dos enumerados no dispositivo. 

15. Alice Gonzalez Borges, refletindo sobre o evidente antagonismo entre 

as normas infraconstirucionais, do Estatuto da O.\B e do seu Código dc {tira, e 

; Cl. .klice Gonzalez i3orges, "Lìctr<ºç<io para cc»>rratação .l serviços rrotissicinars de acívocací.;º", em 
?i)6/13ti. 
' Cr, ol.~. cir. RDA, 2061 137. 
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:is da lei geral de licitações, apresenta diversos tutores e circunstâncias yuc 

mostram a irlviabilidade dc coml:)eticão lícitatória dos serviços advocaticios. 

Pcrmitc.)-me transcrever o essencial dc) texto daquela ilustre professora, 

respondendo a tlut'.stao clue antes ela mesma pusera, "Mas licitar corno?": 

"C) exercício ético da advocacia não se compadece corn a compeuç.à() 

entre Seus profissionais, nos moldes das normas de hclt,içao, cuja própria 

essência reside justamente na competição. Muito apropriadamente, o 
Código de Mica recomenda, no oferecimento dos serviços do advogado, 
moderacão. iiiscrito e so(itietiatie (arts. 28 e 29 tail. .39 tilo NCEI).t` 

`*C.._Ì art. 34, inc. IV, do Estatuto da {_):113, veda a(:) advogado angariar ou 

captar causas, corn ou sem a intervenção dc terceiros. O Código dc F~tica, 

no art. 5", estabelece o princípio da incompatibilidade dc) exercício da 
advocacia corn pr'oc't'dZlllei7tds de mer'carlTlI1.~C11Q(I, e, no al'. 

70, 
veda G o~e)•'cirnejlto de 

seTll4'o3 pr"opsS7oi1t.18s que ljI1p11gT/ei11, dlrËlìl f)d1 indiretamente,  lllt'!líGa=Uo 0l1 ui1ptC1ìt7o de 

clientela (Glt7. 5 ° c 39 NE I 

"Enquanto o art. 30, inc. 11, da l,ci 8.666/93, estatui, conto uni dos 
requisitos de habilitação técnica a indicação das instalações materiais da 
empresa licitante, o art. 31, 1°, do Código de Ética do Advogado veda, nos 

anúncios do advogado, menções ao tamanho, qualidade e estrutura da sede 
profissional, por constituírem captação de clientela f ails. 39 e 40 NCEI. 

"Constitui requisito de habilitação técnica dos mais importantes, na l.c°i 

8.666'93, a comprovação, por meio de atestados idôneos de (')rgãos 
públicos e privados, dc.) desempenho anterior do licitante cm atividades 
sem elhantes àquela objetivada na licitação (art. 30, § 3O). O Código de Etica 

veda, nos arts. 29, 4O, e 33, IV, a divulgação dc listagem de clientes e 
patrocínio de demandas anteriores, considerados como t~lptação tie clientes 1 art. 
-12, IV NCE (. 

"Se o Estatuto da OAB e o Código de Ética vedam a captação de 
clientela, os procedimentos de rnercanrilização da profissão e o aviltamento 
de valores elos honorãrios advocatícios (arts. 39 e4 1. do Código de Etica 

. , 
fails. " lx', "f', 29, ptaggr'tafo Il1121`lI, e 41, ~,ti 6° N(Ef ), como conciliar tais 
princípios coin a participação de advogados, concorrendo corn outros 

& Observe-se chie a autora cita o Código de Ética anterior, superado peio C Odigo de Ética, baixado pel 
Resolução 02/2015, No que interesse a este parecer. não há diferença essencial. Citarei entre colchetes os' 
dispositivos correspondentes do Novo Código de Luta abreviado para NCE. como mostrado no texto. 
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~• 7c; 
advogados em uma licitação de iri ilí)r l})i".>.~r, nos moldes t i~ ~lrt. 45, 1. c' ~~i
da lei 8.666/93? 

`'Também resulta inviável, pelos mesmos íncipios, a parucipação de 
escritórios de advocacia em licitações do tipo melhor técnica, a qual, nos 

termos do art. 46, 1°, descamba, afinal, para o cotejamento de preços. 
Obviamente, também a licitação de técnica e prer'a do art. 46, Ç 2", q ue 
combina aqueles dois requisitos. 

"O próprio problema do preço dos serviços advucaticios é outra questão 
que oferece certas peculiaridades. 

"Se, como é usual, esse preço consta de uma parte fixa e dos honoranos 
cia sucumbéncia, estes últimos são fixados pelo julgador, ficando tora de 
(1 1(l1.1  Previsão ou negociação. 

"Por outro lado, como adverte o art. 37 do Código de Etica, é sempre 
imprevisível o desenvolvimento posterior da demanda, devendo-se até 
prevenir, na fixação de honorários, a superveni&ncia de outras medidas, 
solicitadas ou necessárias, incidentais ou não, direta ou indireta, decorrente 

da causa, que justifiquem posteriores acréscimos jau., 48, Ç 1 °NG ~J. 

"Outro argumento, que esbarra contra as normas éticas da profissão, é o 
de que os advogados assim contratados nao terão muito trabalho, porque 
praticamente estariam apenas utilizando /bimtfLfros',pt irrJei' previamente 
preparados. Mas o art. 34, V. do Estatuto proibe ao advogado assinar 

qualquer trabalho chie não tenha redigido, ou em cuja redação não haja 
colaborado": 

16. Maça] justes Talho também não encontrou meio satisfatório para a 

licitação de serviços advocancios. "Todas as fórmulas usualmente utilizadas pari 

licitar serviços dc advocacia são defeituosas. .\ melhor seria a realização dc 

concurso". \las logo, observa: "No entanto, mesmo o concurso poderia 

conduzir a resultados equivocados na medida em que nào se orícntasse a avaliar a 

aptidào para o exercicio concreto da advocacia. U n concurso voltado apenas ao 

COnllcºciI ent() teórico produziria resultados inconvenientes".s Ora, quando ur 

Cf, ob. cit,, R0A 206' 138 e 139. 
s 

Cf. Comentários t7 Let de Licitações e Contratos Administrativo, 9' ed., Sio Paulo, Diaktica. 2002. p. 282. 
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advogado, que tem por missão defender interesses do Estado, que tern por 
missao a defesa da res pub/lcd'. I0

18. \1ais recente é o julgado de relataria do Mìn. Eros Grau: 

"Contratação crlmcrgencial de advogados lace ao caos adrnimstrativo 
herdado da administraçào municipal sucedida. ;...; A hilx>tese dos autos 

não é dc dispensa de licitação, eis que não caracterizado c, requisito da 
emergência.  C:aracrerizaçlio dc situação na qual há inviabilidade de 
ccimpeticãcs e, logo, iileXigíbilidadc: (IC licitação. 'Serviços técnicos 
profissionais especializados' são selViços que a .-ldmitiistração deve 
contratar setn licitação, escolhendo o contratado dc acorde}, cm última 
instancia, corn o grau de confiança que ela própria, Adm inistração, 

deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, o rctluisitt.i ela 
confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí yuc 
a realizaçao c.le procedimento licitatóno para a contratação dc tais serviços 
— procedimento regido, entre outros, pelo principio dc.s julgamento 
objetivo — é incompatível cciin a atribuição de exercício de subictividacìe 
que o direito positivo contcre à Adnunistração para a escolha do `tr{tlsalhci 
essencial e indiscutivelmente mais adequado á plena satisfação cic olsjeta 
do contrato' (c f. o 1" do art. 2`i da Lei 8.666/ 1993). O que a norma 
extraída do texto legal exige é  notória especialização, associada ao 

elemento subjetivo confiança. 1-Iá, no caso concreto, requisitos suficientes 
para o seu enquadramento cm situação na qual n.ïci incide o devei' de 
licitar, ou seja, de incxigibilidade dc: licitação: os prcafissioriais ccintratadc>s 
possuem notória especialização, comprovada nos autos, além dc 
desfrutarem da confiança da Adininistracão." t I' 348, rel. n1ïn. Eros 

Grau, julgamento em 1 á-12-2UUG, Plenário, DJ dc 3-8-2007.) 

Observe-se que o elemento básico que fundam enta a decisão dc 

inexigibilidade de licitação no acórdão é o grau de confiança: "são serviços que a 

Administração deve contratar sem licitação, escolhendo o contratada de acordo, 

em última instância, corn o grau de confiança que ela própria, :\dministraçãa, 

deposite na especialização desse contratado". 

Isso fica mais claro ainda se lermos os fundamentos em que o Mm. Eros 

Grau assentou sua decisão. Ele recorreu a passagens de sua obra doutrinaria 

`~ Recurso de Habeas Corpus n. 72.830-8-RO. Relator Mii. Carlc's Mário Veloso, 2' Turma do sTF, 1. d~° 
24. 10.95, em Alice González Borges. ob. cut., RDA 206l40. E em Help- Lopes MeireMes, ob. cit.. p. l ó. no 
! 6. 
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sobre a matéria. Diz ele, citando sua obra: "Entendo, não obstante, que `serviços 

técnicos profissionais especializados' são serviços que a Adrinisrraçáo deve 

contratar sem licitação, C'SCOlhCild() C) COntr~tt:id() de acordo, cm Ultima instancia, 

com o grau dc confiança que ela própria, Administração, deposite na 

especialização desse contratado. E isso, exatamente isso, o que diz o direito 

positivo, como adiante demonstrarei. 

"Yale dizer: nesses casos, o requisito da confiança da Administração em 
quem deseje contratar é subjetivo, logo, a realização de procedimento 
licitatório para contratação de tais serviços — l)roce(iime1 t0 regido, entre 
outros, pelo princípio do julgamento objetivo — é incompatível coro a 
atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo confere à 
Administração para a escolha do `trabalho) essencial e indiscutivelmente 
mais adequado a plena satisfação do ol)jeto do contrato (cf. o § 1 °  do art. 23 

da Lei $.666/93)". 11 

A() prol)C3)sito, e ii71p<:)i'taTite c) i`C)t() da Mm . Cármen l.,uc:ia, em apoio at.) 
Relator, mas cUrii clareza sobre a inexiglbil.idadc' de licitaçaC) dc sC11°LçoS 

advocatícios, como se vê desse trecho do voto: 

"No caso de contratação de advogado, tal coiro justificado, motivado, 

ocorreria realmente a situaç to prevista de inexìgibilidade de licitação, l ° )15 
não há, como disse o Ministro Eros Grau, condições de objetivamente 
cumprir-se o art. 3° da Lei n. 8.666'93. Urn dos princípio da licitação, 
postos pelo art. 3° é exatamente o do juramento objetivo. Não há como 
dar juramento objetivo entre dois ou mais advogados. De toda sorte, como 
verificar se um é melhor do que o outros Cada pes`o)ti advoga de um jeito. 
Não há como objetivar isso. Esse c o típico caso, como mencionou o 
Ministro Eros Grau, de inexigìbilidadc de licitação — artigo 23 c.c. artigo 
13". 

5. Resposta aos quesitos da consulta 

19. A vista, poi,, (IC) exposto corn base na doutrina e em julgados do) 

Supremo Tribunal Federal, respondo aos quesitos da consulta do seguinte modo: 

Ao 1" quesito 

Sim, pots e iIle..1`t,gt1-el procedimento `iG'i1G"1%!'io pCt16i i'oPltïcitii io de Se,►1!1G'O.ti Gldv(ItaÍ'ii,7o+' 

ÍJdI;,i Ad1911J1ZSfTG7GQo PI/ÍIIiC7X, dada ath'iyi/IaridAdc' tÌt! U'ii21idatlE' e a ilii'iCXhi/1~c1.L7U ol/etr1a 

t; 
Cf. Lieiiuç'c'ro e C'ca,iiraíu Aclsilrfit.i'!!~<1llvo. So Pttíllo, Malheirt?. 199, pp. 54c,5 t 70. 



.TOSE AFONSO DA SILVA 

Advogado 

Professor Titular Aposentado da Faculdade de Direito da USP 

i 
G'Ol'ilpeticrfo. Fl/fICÍIaillefl to esta re3p0,ti/a j1Gl t?rei'lSCfo &O Mm . E i'oS Cs f'Cldl e 110 voto a1t:7 .'\ Illl. 

(.,.cfli'i7ef1 Li/Lia, 1`I"L/fJSCI'It0s :lc'lij1CX, 1"e,çbec'tivC/t'll!'f1Ít': G11 iE;Jif{t'fl d0, fït10 Uì`>sft711tf', q/fl' `.tie/7'lG'O.à 

tF.t'fdlc'oS p iO~lSSloNalS e.1t eí7all~tat~o,S' ~ ,s a0 ,ìef'1'lt'o,s c~1/e a .~ lt'llll.Jll,i'rf77c cx0 c7t'1'i' ~Ol?frCf/tJf" s'c'171 

Ilcltacao, e.s'i'o/IJefido o f;ollti"arffd0 de %lì'olll0, e1ï1 Ilf#Zma 1f1.+'tâflt'LA, cofl1 0 gIt.11/ C1G' t'oYffiaflçcf que 

eÌL7 prop ria, AdrnZlll,t'tl"atao, deposite flcl eipecla/l~Caiclo C"Íes'Se t'ofltfxftaulo b) 'Não há c'ol`llo tzar 

1111/~a111ef1/0 objetivo entre CIOZS Oil 111c11S L1lIv0gtlfloS. De toflc7 sorte, c01710 1'efZ/lc'aT se i11i1 e lllellioi' 

do que o ollti"0? Caïi.l pessoa t.ltjd%o¢a t~le urn jeito. Não /.kl como objetivar 13s0. Esse e o típico .. 

caso, (01110 1'I'lel"1c7o11o1/ o AIllll.ftf"o Eros Crial/, dr.' 111ex'ljgllJllltlCf(/e rle /icltG7ìc7o" 

Ao 2O quesito 

~rï0, a Ul.s'tCT tira fe,fpo,t'ta tlfltefÌoi", llc7o IJa hipótese  de tap/lct!Øo do dl,spo.l'to 1'lo taf~: 89 da 

Lei b'.G66/ 1 993 11ei1'1 da lei G/e Zlllpi"oUdclade ac/1'illlllStfatdl'a, /JOIS ta r`;olltÍ"CftCfïl70 de 67dWl.gìall0, 

no t'c-1So, está J1/.s'tificada, motivada, porque ocorre tl .tiltlltlt'id0 p1e1~JtCI de lfiexrglhilidGlde de 

llcltac'Llo, pol,►' não OtCI, como dlSSt' oMlfllSti'o Eros t!.rl'Cl1/, C'ofidap'0es de o)etlUtl'i'1leflte clltl?pl^li'-se 

o td1 
30 da Lei !i. 8.666/ 93 

F o meu parecer, s. rn j. 

Sio Paulo, 10 de junho c.le 2016. 
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